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Desta forma, o percurso interpretativo permite chegar a um sen-
tido que corresponde à compatibilização dos interesses a ponderar, 
assegurando o direito fundamental dos eleitores (que integram uma 
determinada autarquia) a eleger livremente os titulares dos respetivos 
cargos políticos, sem limitar excessivamente o direito fundamental de 
acesso a estes cargos.

Concluo, assim, que das duas interpretações do artigo 1.º da Lei 
n.º 46/2005 identificadas no acórdão, apenas uma — a que foi acolhida 
no sentido decisório — permite responder adequadamente aos fins vi-
sados pela norma. — Maria de Fátima Mata -Mouros.

Declaração de voto
1 — Votei vencida, por entender que o artigo 1.º, n.º 1, da Lei 

n.º 46/2005, de 29 de agosto, impede o presidente de uma câmara mu-
nicipal ou de uma junta de freguesia que tenha concluído três mandatos 
consecutivos de se candidatar a qualquer outro município ou freguesia 
para aí assumir as funções no quadriénio imediatamente subsequente ao 
último mandato consecutivo permitido. As razões da minha dissidência 
têm a ver, fundamentalmente, com as passagens da fundamentação 
(especialmente no ponto 12., por referência ao elemento racional ou 
teleológico) que permitiram concluir depois, no ponto 13., que «não se 
pode imputar à Lei n.º 46/2005, de 29 de agosto, com segurança, um 
sentido unívoco».

2 — Não acompanho o entendimento de que as finalidades que a 
Lei n.º 46/2005 visa prosseguir possam ser logradas através de uma 
limitação de mandatos que impeça apenas quem exerceu três mandatos 
consecutivos em determinada autarquia de se candidatar a essa mesma 
autarquia. O objetivo de fomentar a renovação dos titulares dos órgãos, 
visando -se o reforço das garantias de independência dos mesmos, e 
prevenindo -se excessos induzidos pela perpetuação no poder, subjacente 
à limitação do número de mandatos que a mesma pessoa pode exercer 
sucessivamente, segundo a Exposição de motivos da Proposta de Lei 
n.º 4/X, não se compadece com uma limitação meramente territorial.

Citando Paulo Rangel (“Limitação de mandatos: o estado da arte” e 
“Limitação de mandatos: argumentos políticos e jurídicos”, Jornal Pú-
blico, de 12, 19 e 26 de fevereiro e de 2 de julho de 2013), uma limitação 
daquele tipo esquece que «o mercado das obras públicas, das concessões 
de abastecimento de água e saneamento, da contratação de refeições, 
comunicações e materiais é hoje totalmente nacional e desenvolvido por 
escassa meia dúzia de operadores em cada sector. Eis o que convoca 
os valores da isenção e da independência e perfila esses valores muito 
para lá das simples relações com uma comunidade local concreta. De 
resto, esquece -se que a limitação é imposta em nome do princípio repu-
blicano da renovação enquanto tal, como bem mostra a autonomização 
do artigo 118.º, n.º 2, em face do 50.º, n.º 3». É imposta pela «liberdade 
de eleger e de ser eleito ou a liberdade e igualdade de acesso aos cargos 
políticos (de todos e não apenas dos anteriormente eleitos)».

E ainda que se justificasse apenas em nome liberdade de escolha dos 
eleitores, ficaria «por demonstrar que a liberdade de escolha dos eleitores 
está (ou só está) posta em causa na quarta candidatura consecutiva e 
apenas quando o cargo em disputa e o universo eleitoral são os mesmos 
nas eleições subsequentes ao terceiro mandato. Até porque, com toda a 
facilidade, pode argumentar -se que não são as oposições que ganham 
as eleições, mas antes os governantes “incumbentes” que as perdem... 
Redes de cumplicidade e de interesses e fenómenos de captura psico-
lógica dos eleitores podem justamente manter -se também em casos de 
mudança de cargo e de universo eleitoral: na atual sociedade da infor-
mação, fortemente mediatizada, as fronteiras do clientelismo não são as 
fronteiras do município...» (João Amaral Almeida, “A interpretação da 
Lei n.º 46/2005, de 29 de agosto: uma questão exclusivamente jurídica”, 
Direito Regional e Local, n.º 21, 2013, p. 31).

Não obstante uma autarquia local não se confundir com as restantes 
comunidades políticas menores, nem tão -pouco com a comunidade 
nacional, o que é facto é que os presidentes das câmaras dos municípios 
integrantes são, por força de lei, membros do Conselho Executivo da Co-
munidade Intermunicipal ou da Junta Metropolitana (artigos 15.º da Lei 
n.º 45/2008, de 27 de agosto, e 13.º da Lei n.º 46/2008, de 27 de agosto), 
cabendo -lhes competências que acentuam a ligação às outras autarquias 
locais e à administração central (artigos 16.º da Lei n.º 45/2008 e 14.º 
da Lei n.º 46/2008). «Pertencendo ao setor da administração autónoma, 
enquanto expressão, no plano formal, do conjunto de entidades públicas 
que são criadas e existem para a prossecução de interesses próprios, as 
comunidades intermunicipais são titulares de atribuições que envolvem, 
essencialmente: fins de planeamento e gestão de desenvolvimento eco-
nómico, social e ambiental; articulação de investimentos municipais de 
interesse supramunicipal; participação na gestão de programas de apoio 
ao desenvolvimento regional, designadamente no âmbito do Quadro de 
Referência Estratégico Nacional; planeamento das atuações de entida-
des públicas, de caráter supramunicipal; articulação dos municípios e 
administração central em áreas sociais, sanitárias, de equipamentos, 

educativas e culturais; e exercício de atribuições sobre competências 
transferidas pela administração central ou delegadas pelos municípios» 
(Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 296/2013, disponível em www.
tribunalconstitucional.pt). É também relevante, e este mesmo acórdão a 
isso faz menção, por referência ao direito vigente, o recurso a contratos 
interadministrativos (contratos entre entidades que participam na prosse-
cução da função administrativa) no âmbito das competências do Estado 
e autarquias (artigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro), bem 
como a contratos de exercício de competências municipais em regime de 
parceria (artigo 8.º, n.º 2, da Lei n.º 159/99) e a contratos de execução 
a celebrar entre o Ministério da Educação e os municípios em matéria 
de educação (Lei n.º 144/2008, de 28 de julho).

Em suma, o mecanismo que o legislador encontrou para prevenir os 
riscos de pessoalização do poder (a que não fogem os presidentes dos 
órgãos executivos das autarquias locais, apesar de não serem eleitos 
pessoalmente) e os excessos induzidos pela longa permanência no po-
der, foi o de criar uma interrupção na continuidade do exercício desse 
poder. E só estará criada se se descontinuar temporariamente o exercício 
desse poder também em autarquia diferente daquela (ou daquelas) em 
que foram cumpridos três mandatos consecutivos.

3 — Não obstante a letra da Lei n.º 46/2005 não ter sido decisiva para 
o sentido que lhe dou, não posso deixar de salientar que o legislador não 
distinguiu os mandatos consecutivos na mesma câmara ou junta de fre-
guesia ou em câmara ou junta de freguesia distintas, quando estatui que 
«o presidente de câmara e o presidente da junta de freguesia só podem ser 
eleitos para três mandatos consecutivos». E que, no passado, quando quis 
distinguir situações, especificou que «são também inelegíveis para um 
executivo municipal, durante o quadriénio imediatamente subsequente 
ao terceiro mandato, os cidadãos que nesse executivo tenham exercido 
o cargo de presidente durante três mandatos consecutivos» (artigo 2.º 
do Decreto n.º 356/V da Assembleia da República).

Por outro lado, não é propriamente relevante que a alteração à Lei 
Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, constante do Projeto de 
Lei n.º 34/X — reproduzida no ponto 9. da Fundamentação — incidisse 
sobre o artigo 7.º e não sobre o 6.º desta lei. João Amaral Almeida 
dá um outro sentido a esta inserção, por referência ao Projeto de Lei 
n.º 5/X (PSD), de 16 de março de 2005 (loc. cit., p. 24). — Maria João 
Antunes.
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Aviso n.º 11687/2013
Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do processo 
abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento jurisdicional, 
pelo que o órgão de controlo interno poderá exercer o direito de ação no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso. 

Órgão
de controlo

interno
Processo n.º Relatório Objeto do processo

IGF 2012/172/B1/1048 Parcelar 5 -ERF Município de Odi-
velas.

IGF 2012/172/B1/708 Informação
1922/2012

Município do Re-
dondo.

 6 de setembro de 2013. — O Diretor -Geral, José Fernandes Farinha 
Tavares.
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 Aviso n.º 11688/2013
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que o Juiz 
Conselheiro do Tribunal de Contas Manuel Roberto Mota Botelho foi 
desligado do serviço para efeitos de aposentação/ /jubilação, com efeitos 
a 01 de setembro de 2013, com o escalão 1, índice 260.

9 de setembro de 2013. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
207240544 




